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mente identificados, no exercício das suas funções, são
equiparados aos agentes de autoridade, estando, nessa
medida, habilitados a:

a) Identificar, para posterior actuação, as entidades
que infrinjam as leis e regulamentos cuja fiscalização
seja da sua competência;

b) Reclamar o auxílio das autoridades administrativas
quando o julguem necessário para o desempenho das
suas funções;

c) Aceder às instalações dos estabelecimentos, assim
como aos seus documentos e registos, sem prejuízo do
regime de protecção de dados pessoais e do dever de
sigilo quanto a informações comerciais protegidas.

Artigo 20.o

Colaboração com a Autoridade da Concorrência

O InIR, I. P., deve, no âmbito das suas atribuições
de promoção e defesa da concorrência, colaborar com
a Autoridade da Concorrência, e, em particular, pro-
ceder à identificação dos comportamentos susceptíveis
de infringir o disposto na lei de defesa da concorrência
em matéria de práticas proibidas, bem como na orga-
nização e instrução dos respectivos processos e na veri-
ficação e cumprimento das decisões neles proferidas.

Artigo 21.o

Obrigações de cooperação das entidades reguladas

As entidades sujeitas à sua jurisdição devem prestar
ao InIR, I. P., toda a cooperação que este lhes solicite
para o cabal desempenho das suas atribuições, desig-
nadamente, a prestação de informações, o acesso a regis-
tos e a disponibilização de documentos, que são for-
necidos nos prazos previstos na lei ou nos que lhe forem
determinados pelo InIR, I. P.

Artigo 22.o

Defesa dos utentes

No exercício da atribuição de promoção e defesa dos
interesses dos utentes das infra-estruturas rodoviárias,
incumbe especialmente ao InIR, I. P.:

a) Garantir a eficácia dos sistemas de participação
dos utentes na gestão de qualidade e desempenho das
estradas e dos operadores;

b) Fiscalizar os sistemas de registo e tratamento das
queixas dos utentes.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 23.o

Sucessão

1 — O InIR, I. P. sucede nas atribuições da
EP — Estradas de Portugal, E. P. E., em matéria de
supervisão das infra-estruturas rodoviárias.

2 — Por despacho do Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações pode ser determinada a
transferência de recursos financeiros e patrimoniais da
EP — Estradas de Portugal, E. P. E., necessários ao
exercício das atribuições do InIR, I. P., ouvidos ambas
as entidades.

3 — A transferência dos recursos humanos afectos ao
exercício de funções na área da supervisão das infra-
-estruturas rodoviárias na EP — Estradas de Portu-
gal, E. P. E., obedece ao procedimento previsto nos
termos dos n.os 9 a 13 do artigo 14.o da Lei n.o 53/2006,
de 7 de Dezembro.

4 — Concluído os actos e operações previstos nos
n.os 9 a 13 do artigo 14.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de
Dezembro, o pessoal da EP — Estradas de Portu-
gal, E. P. E., que deva ser reafecto ao InIR, I. P., é
reafecto nos seguintes termos:

a) O pessoal em regime de contrato individual de
trabalho, nos termos previstos no Código do Trabalho
para a transmissão de empresa ou de estabelecimento;

b) O pessoal em regime de função pública, sem alte-
ração do vínculo, sendo integrado na mesma carreira,
categoria e escalão que detêm.

5 — Para efeitos do disposto na alínea b) do número
anterior é criado no InIR, I. P., um quadro transitório
de pessoal em regime de função pública, sendo os res-
pectivos lugares extintos à medida que vagarem.

Artigo 24.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Tei-
xeira dos Santos — Henrique Nuno Pires Severiano Tei-
xeira — Francisco Carlos da Graça Nunes Cor-
reia — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 3 de Abril de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de Abril de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 149/2007
de 27 de Abril

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo
no tocante à modernização administrativa e à melhoria
da qualidade dos serviços públicos, com ganhos de efi-
ciência, importa concretizar o esforço de racionalização
estrutural consagrado no Decreto-Lei n.o 210/2006, de
27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Minis-
tério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações,
avançando na definição dos modelos organizacionais dos
serviços que integram a respectiva estrutura.

Segundo o Decreto-Lei n.o 210/2006, de 27 de Outu-
bro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações, o Gabinete de
Prevenção e Investigação de Acidentes com Aeronaves
tem como atribuições investigar os acidentes e incidentes
com aeronaves civis tripuladas, participar nos programas
e políticas de prevenção de acidentes e incidentes, pro-
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mover estudos e propor medidas de prevenção que visem
reduzir a sinistralidade aeronáutica, elaborar e divulgar
os relatórios técnicos sobre acidentes e incidentes e asse-
gurar a participação em comissões ou actividades, nacio-
nais ou estrangeiras.

De acordo com os compromissos internacionais assu-
midos na Convenção de Chicago sobre Aviação Civil
Internacional, assinada em Chicago a 7 de Dezembro
de 1944, nomeadamente, os estabelecidos no seu anexo
n.o 13, Portugal está obrigado a investigar os acidentes
e incidentes graves com aeronaves civis.

Considerando que deve ser mantido um elevado nível
de segurança no domínio da aviação civil na Europa
e que devem ser efectuados todos os esforços destinados
a reduzir o número de acidentes e incidentes, foi adop-
tada a Directiva n.o 94/56/CE, do Conselho, de 21 de
Novembro, que estabelece os princípios fundamentais
que regem as investigações sobre os acidentes e inci-
dentes no domínio da aviação civil.

Na esteira desta directiva, foi publicado o Decreto-Lei
n.o 318/99, de 11 de Agosto, que visou transpor a referida
directiva e estabelecer os princípios que regem a inves-
tigação técnica, da responsabilidade do Estado Portu-
guês, sobre acidentes e incidentes aeronáuticos e criou
o Gabinete de Prevenção e Investigação de Acidentes
com Aeronaves (GPIAA).

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Natureza

O Gabinete de Prevenção e Investigação de Acidentes
com Aeronaves, abreviadamente designado por GPIAA,
é um serviço central da administração directa do Estado,
dotado de autonomia administrativa.

Artigo 2.o

Missão e atribuições

1 — O GPIAA tem por missão investigar os acidentes
e incidentes com aeronaves civis tripuladas e participar
nos programas e políticas de prevenção de acidentes
e incidentes, promover estudos e propor medidas de
prevenção que visem reduzir a sinistralidade aeronáu-
tica, elaborar e divulgar os relatórios técnicos sobre aci-
dentes e incidentes e assegurar a participação em comis-
sões ou actividades, nacionais ou estrangeiras.

2 — O GPIAA prossegue as seguintes atribuições:

a) Investigar os acidentes e incidentes aeronáuticos
com a finalidade de determinar as suas causas e formular
recomendações que evitem a sua repetição;

b) Promover estudos e propor medidas de prevenção
que visem reduzir a sinistralidade aeronáutica;

c) Elaborar os relatórios técnicos sobre acidentes e
incidentes, em conformidade com o artigo 25.o da Con-
venção de Chicago sobre Aviação Civil Internacional,
assinada em Chicago a 7 de Dezembro de 1944 e pro-
mover a sua divulgação;

d) Participar nas actividades desenvolvidas a nível de
organizações internacionais no domínio da investigação
e prevenção aeronáutica;

e) Fazer propostas para adequar a legislação às neces-
sidades nacionais e aos compromissos assumidos inter-
nacionalmente nas matérias respeitantes aos seus objec-
tivos;

f) Organizar e divulgar a informação relativa à inves-
tigação e prevenção de acidentes e incidentes aero-
náuticos;

g) Colaborar com os organismos de segurança dos
operadores, dos serviços de tráfego aéreo e com asso-
ciações profissionais nacionais, em matérias de pre-
venção;

h) Colaborar com entidades homólogas de outros
países na investigação e prevenção de acidentes e inci-
dentes aeronáuticos;

i) Preparar, organizar e divulgar estatísticas de segu-
rança de voo.

3 — No exercício das suas atribuições, o GPIAA fun-
ciona de modo independente da autoridade responsável
pela segurança e de qualquer entidade reguladora da
aviação civil, sendo independente, na sua organização,
estrutura jurídica e processo de decisão de qualquer
gestor de infra-estrutura, empresa de aviação civil e de
qualquer parte cujos interesses possam colidir com as
tarefas que lhe são confiadas.

Artigo 3.o

Órgãos

O GPIAA é dirigido por um director, cargo de direc-
ção intermédia de 1.o grau, nomeado por despacho con-
junto do Ministro das Obras Públicas e do Primeiro-
-Ministro, sendo-lhe aplicável o disposto nos artigos 25.o
e 26.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

Artigo 4.o

Director

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem
conferidas por lei ou nele delegadas ou subdelegadas,
compete ao director:

a) Assegurar a prossecução dos objectivos e o bom
funcionamento do GPIAA;

b) Representar o GPIAA;
c) Nomear os investigadores responsáveis e as comis-

sões de investigação;
d) Assegurar a elaboração dos relatórios de inves-

tigação, de acordo com os princípios estabelecidos na
Convenção de Chicago sobre Aviação Civil Internacio-
nal, assinada em Chicago a 7 de Dezembro de 1944
e na lei nacional.

2 — São delegadas no director do GPIAA as com-
petências previstas no artigo 7.o da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

3 — O director é substituído nas suas ausências e
impedimentos pelo coordenador do secretariado, refe-
rido na alínea a) do n.o 2 do artigo 6.o

Artigo 5.o

Pessoal

1 — O GPIAA dispõe de um corpo técnico, cuja dota-
ção é fixada por portaria conjunta dos membros do
Governo responsáveis pelas áreas das obras públicas,
transportes e comunicações, finanças e Administração
Pública.

2 — Aos membros do corpo técnico do GPIAA com-
pete colaborar nas investigações para que sejam nomea-
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dos e executar todas as tarefas técnicas que lhes sejam
afectas, em prossecução dos objectivos e de acordo com
as atribuições do GPIAA.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
os membros do corpo técnico são recrutados em regime
de requisição ou destacamento, de entre quadros da
função pública, mantendo todos os direitos e regalias,
incluindo o estatuto remuneratório, inerente ao serviço
de origem.

4 — O provimento dos membros do corpo técnico
pode ainda ser feito, em regime de comissão de serviço,
pelo período de três anos, renovável por iguais períodos,
de entre profissionais de reconhecido mérito e com-
provada experiência nas matérias atinentes à investi-
gação de acidentes com aeronaves.

5 — Os técnicos do GPIAA nomeados em regime de
comissão de serviço são remunerados com o limite do
índice 830 da escala salarial do regime geral.

6 — O exercício de funções no GPIAA é contado
para todos os efeitos legais, designadamente para a pro-
gressão nas respectivas carreiras, como prestado nos
lugares de origem.

Artigo 6.o

Apoio logístico e administrativo

1 — O apoio logístico e administrativo indispensável
ao funcionamento do GPIAA é prestado por um secre-
tariado, em articulação com os serviços da Secretaria-
-Geral do Ministério das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações.

2 — O secretariado é composto por:

a) Um coordenador, cargo de direcção intermédia
de 2.o grau, nomeado em comissão de serviço, que asse-
gura igualmente a coordenação do corpo técnico do
GPIAA;

b) Funcionários das carreiras técnico-profissional ou
administrativa, recrutados em regime de requisição ou
destacamento, nos termos da lei geral.

Artigo 7.o

Receitas

1 — O GPIAA dispõe das receitas provenientes de
dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do
Estado.

2 — O GPIAA dispõe ainda das receitas próprias pro-
veniente das taxas e outras receitas devidas pelos ser-
viços prestados, bem como o ressarcimento das despesas
realizadas por conta de outrem, no âmbito das atribui-
ções que lhe estão cometidas.

3 — As importâncias a que se refere o número ante-
rior, bem como as cobradas por entidade terceira, desig-
nadamente pela NAV, E. P., em contrapartida de tarefas
realizadas e serviços prestados pelo GPIAA, nos termos
da legislação aplicável, e cujo valor tenha sido incor-
porado nos custos da navegação aérea para efeitos de
cálculo das taxas de rota, constituem receita própria
do GPIAA, a incluir no Orçamento do Estado, con-
signada a dotações de despesas com compensação em
receita.

4 — As receitas próprias não aplicadas em cada ano
transitam para o ano seguinte e constituem uma dotação
destinada a financiar as despesas com eventuais aciden-
tes ou incidentes que venham a ocorrer no exercício
do ano económico seguinte.

5 — Por despacho do membro do Governo respon-
sável pela área das finanças, as verbas constantes da

dotação prevista no número anterior podem ser afec-
tadas, total ou parcialmente, a despesas de outra
natureza.

Artigo 8.o

Despesas

Constituem despesas do GPIAA as que resultem de
encargos decorrentes da prossecução das atribuições que
lhe estão cometidas.

Artigo 9.o

Colaboração de outras entidades

1 — O GPIAA pode requerer a colaboração de espe-
cialistas em áreas específicas pertencentes a outros
órgãos da Administração Pública, empresas públicas ou
privadas e Forças Armadas, para exercerem funções de
investigador técnico.

2 — No caso de especialistas pertencentes ao sector
público, são disponibilizados pelos organismos a que
pertencem, os quais suportam os encargos com a res-
pectiva remuneração, cabendo ao GPIAA os encargos
com as deslocações, ajudas de custo e outras decorrentes
da investigação.

Artigo 10.o

Norma revogatória

São revogados os artigos 5.o a 10.o e 16.o do Decre-
to-Lei n.o 318/99, de 11 de Agosto.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de
Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Mário Lino
Soares Correia.

Promulgado em 3 de Abril de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de Abril de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Decreto Regulamentar n.o 60/2007
de 27 de Abril

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do XVII
Governo no tocante à modernização administrativa, à
melhoria da qualidade dos serviços públicos com ganhos
de eficiência, importa concretizar o esforço de racio-
nalização estrutural consagrado no Decreto-Lei
n.o 214/2006, de 27 de Outubro, que aprova a Lei Orgâ-


